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1 -ENQUADRAMENTO 

A (Nova) Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei 

62/2013, de 26/8, regula no seu artigo 90º os objetivos estratégicos das 

comarcas e a sua monitorização, conferindo ao Conselho Superior da 

Magistratura e à Procuradoria-Geral da República, em articulação com o 

governo, competência para os estabelecer. Por seu turno, o artigo 91º 

desse diploma legal regula os objetivos processuais, conferindo ao 

Presidente do Tribunal e ao Magistrado do MP Coordenador de Comarca 

competência para os propor e ao Conselho Superior da Magistratura e 

Procuradora-Geral da República competência para os aprovar. Nos artigos 

94º n. 2, alínea b) e 4 e 101º n. 1, alínea b) e n) essa lei atribui 

expressamente ao Presidente do Tribunal e ao Magistrado do MP 

Coordenador de Comarca a competência para acompanhar a realização dos 

objetivos fixados e implementar objetivos mensuráveis para cada unidade 

orgânica. 

É uma opção muito clara e vincada do legislador pela introdução nos 

tribunais e no MP da chamada “gestão por objetivos” 1 que, aliás, havia já 

sido introduzida na Administração Pública através da reforma de 2000 e 

com o SIADAP (Sistema Integrado de Administração do Desempenho na 

Administração Pública) previsto na Lei 66-B/07, de 31/12. 

Note-se que no MP, por iniciativa concertada das quatro Procuradorias-

gerais distritais fora já, em 2013, formalmente introduzida em todas as 

(então) comarcas a fixação de objetivos e que, de todo o modo, essa 

prática já era seguida há muitos anos em vários departamentos do MP, 

                                                           
1 Acrescente-se que o mesmo diploma legal, no artigo 108º n. 2, aponta expressamente como uma das duas razões 

para sujeição de determinadas matérias ao Conselho de Gestão o cumprimento dos objetivos estabelecidos para a 

comarca. A grande importância dada ao estabelecimento de objetivos como prática de gestão nos tribunais e MP 

reflete-se, até, no diploma do Regime Aplicável à Organização e Funcionamento dos Tribunais, aprovado pelo Decreto-

Lei 49/2014, de 27/3, em cujo preâmbulo se refere que a reorganização que ele opera permite “entre outras, a adoção 
de práticas gestionárias por objetivos” 
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designadamente no DIAP de Lisboa, na área da Procuradoria-Geral Distrital 

de Lisboa e em Setúbal. 

Em 6 de março de 2019, pelo despacho nº 2/2019, a Senhora 

Conselheira Procuradora-Geral da República divulgou as Áreas Prioritárias 

do Ministério Público para o triénio de 2019-2021 e para o Ano Judicial de 

2019. Em anexo ao mesmo despacho, divulgou os objetivos estratégicos 

para o ano de 2019 estabelecidos pelo Conselho Superior da Magistratura, a 

Procuradora-Geral da República e o membro do governo responsável pela 

área da justiça ao abrigo do disposto nos ns 1 e 3 do artigo 90º da Lei 

62/2013, de 26 de agosto. Finalmente, em ofício de 8 de outubro passado, 

o Senhor Procurador-Geral Regional de Évora solicitou o envio dos objetivos 

processuais relativos ao ano (civil) de 2021. Apesar de, ao contrário do que 

sucedeu no ano anterior, não existir, no corrente ano, indicação de 

enquadramento nos objetivos estratégicos para o triénio 2019-2021 fixados 

no despacho n. 2/2019 da PGR anteriormente citado, e na possibilidade de 

terem como ponto de referência os objetivos ali fixados para o ano de 2019, 

seguir-se-à a referência do ano anterior que, por sua vez, teve como 

referência os objetivos estabelecidos para 2019. 

 

2 - LIMITAÇÕES  

Trata-se, naturalmente, de uma proposta com várias limitações que 

importa referir brevemente. Em primeiro lugar continuam a não estar 

estabelecidos quer na lei, quer no seio do MP, quer a nível nacional, quer a 

nível distrital, quaisquer critérios ou regras relativas ao método de definição 

de objetivos. A nível da procuradoria de Faro foram estabelecidas algumas 

regras a que adiante se fará referência uma vez que, como adiante também 

se defenderá, a metodologia da fixação de objetivos é essencial ao seu 

êxito.  
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Em segundo lugar, provavelmente por a matéria dos objetivos, na 

perspetiva dinâmica, da sua concretização, ser definida em termos gerais 

na Lei mas ser uma realidade recente na área da justiça e, por isso, não ter 

ainda sido trabalhada internamente, a fixação estratégica dos objetivos nem 

sempre se faz – o que sucede este ano como sucedeu já no anterior – e 

nem sempre se faz nos vários escalões hierárquicos – o que também 

sucedeu, novamente, este ano na zona da distrital de Évora. Se, por um 

lado, isso constitui uma limitação por dificultar a fixação de objetivos em 

cascata característica da gestão por objetivos e não contribuir para a 

uniformização de procedimentos, por outro permite alguma liberdade e 

maior adequação local às circunstâncias de cada comarca. 

Em terceiro lugar, os prazos estabelecidos inviabilizam a aplicação de 

metodologias gerais de objetivos, designadamente de algumas que adiante 

se referirão. Especialmente limitativo parece ser o momento para a fixação 

de objetivos para um determinado ano (neste caso o de 2021 ) num 

momento anterior ao período anterior ter findado. É que, isso inviabiliza 

aquele que deve ser o ponto de partida da fixação de objetivos : o balanço 

com base na análise dos resultados do ano anterior. Na verdade, até 2019, 

os objetivos fixados na procuradoria de Faro referiam-se ao ano judicial que 

terminava em julho, pelo que o balanço era feito com base na análise do 

período de julho a julho. Por sua vez, isso levava a que a discussão e 

estabelecimento dos objetivos fossem feitas em reuniões realizadas em 

setembro e outubro, momento em que, por o período anterior ter findado, 

era possível analisar os resultados.  

Acresce outro fator que fortemente não só esta proposta como o 

cumprimento dos objetivos gerais fixados para o ano anterior : a situação 

de pandemia tem fortes implicações nos serviços e é um fator que, como 

nos revelam os últimos meses, é imprevisível no tempo de duração e na 

gravidade dos efeitos. 
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Finalmente, não pode deixar de condicionar o estabelecimento de 

objetivos para o próximo ano a circunstância de o signatário terminar a sua 

comissão de serviço em fevereiro de 2021, ou seja, de não poder 

acompanhar e concretizar o cumprimento dos objetivos e, em alguns 

aspetos, a sua concretização e monitorização. 

Todas essas limitações implicam que a presente proposta de objetivos 

para a procuradoria da República de Faro seja diferente das feitas até 2019. 

Designadamente, sem prejuízo de referências genéricas ao estado dos 

serviços e ao cumprimento de objetivos estratégicos referidos na proposta 

do ano anterior, que sempre se terão de fazer, não serão feito balanços 

pormenorizados e individualizados dos objetivos (processuais) dos períodos 

anteriores.  

3 - ASPETOS METODOLÓGICOS 

O processo de estabelecimento de objetivos entre os anos da 2014 e 

2018 na procuradoria comarca de Faro seguiu algumas regras divulgadas, 

aliás, por ofício, a todos os magistrados da comarca. Aí se expuseram 

diversas noções, designadamente de gestão por objetivos, de planeamento, 

de motivação, de auto controlo, de participação, de objetivo, de objetivo 

estratégico, de objetivo processual, de resultado, de indicadores, de metas, 

de missão, etc.  

No mesmo documento indicaram-se algumas “regras práticas” do 

processo de fixação de objetivos (v.g. a necessidade de definir e respeitar a 

missão, o alinhamento com os objetivos estratégicos, a participação 

individual, a clareza, simplicidade e concisão, a verificabilidade, a previsão 

de indicadores) e as regras essenciais de fixação de objetivos no MP (o 

respeito pela sua missão constitucionalmente consagrada, pela lei, pelos 

objetivos estratégicos definidos pela Procuradoria-Geral da República e 

pelas “regras práticas”). Referiram-se, ainda, as principais vantagens da 
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gestão por objetivos e os cuidados a ter na transposição das regras de 

gestão para o MP (p. ex. o planeamento, a objetivação da avaliação, o 

estímulo, a melhor superação de obstáculos, a maior responsabilização). 

A importância primordial do “planeamento” na fixação de objetivos e 

do seu ponto inicial – o diagnóstico - foi então realçada.  

Esses critérios e regras têm sido seguidos no estabelecimento de 

objetivos em Faro, especialmente até 2019, ano em que, pelas razões aí 

apontadas, surgiram algumas limitações. 

De igual forma , pelas razões que na introdução se referiram, não é 

viável este ano, na concretização do planeamento, realizarem-se antes 

desta proposta as reuniões para diagnóstico e análise dos resultados entre a 

coordenação da comarca e (todos) os procuradores da República de cada 

juízo do tribunal de Faro e do DIAP (1º e 2º juízo central criminal, 1º e 2º 

juízo de Família e Menores, 1º e 2º juízo de Trabalho, juízo central cível de 

Faro, 1º e 2º juízo de Execução, juízo de comércio, bem como colocados 

nos dois juízos de instrução criminal e coordenadores da cooperação 

judiciária internacional em matéria penal e das secções e unidades locais e 

especializadas de Faro, Portimão, Lagos, Silves, Albufeira, Loulé, Olhão, 

Tavira e Vila Real de Santo António). Prevê-se que isso será feito no início 

do próximo ano civil. A proposta incidirá, assim, sobre os objetivos/plano de 

atuação da coordenação da procuradoria que, naturalmente, conformarão a 

atuação do MP de Faro. 
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4 - ATIVIDADE DE COORDENAÇÃO 

I – Enquadramento 

A coordenação da comarca, quer por razões de serviço público, quer 

de transparência e de vinculação à lei e obediência à hierarquia, quer de 

própria eficácia da gestão, tem de prestar contas da sua atividade. Tem de 

prestá-las quer à hierarquia, quer aos magistrados da comarca, quer à 

comunidade. A sua atuação tem de poder ser por todos escrutinada e a sua 

estratégia de todos conhecida. Importa, por essas razões, relembrar agora, 

de forma muito resumida, o que se estabeleceu em sede de coordenação 

como prioritário para os anos judiciais findos e analisar brevemente o 

tratamento dado a tais questões, bem como, com base nessa análise e nas 

áreas prioritárias e objetivos estratégicos fixados superiormente, 

estabelecer as questões prioritárias a tratar pela coordenação no ano de 

2020.  

Também em relação à coordenação da comarca se fazem diagnósticos 

e se estabelecem objetivos e planeiam ações, procurando sempre, tanto 

quanto possível evitar uma “navegação à vista”.  

Sublinhe-se que, em qualquer caso, os diagnósticos feitos pela 

coordenação tiveram em conta, essencialmente, os diagnósticos feitos nas 

reuniões com os magistrados, bem como dados estatísticos recolhidos do 

sistema, a observação da dinâmica da comarca e as trocas de impressões 

mantidas sobretudo com os magistrados do MP mas também com juízes e 

oficiais de justiça. 
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II – Problemas definidos como prioritários desde a nova 

organização judiciária (setembro de 2014). Análise do 

tratamento.  

A atuação da gestão do MP na comarca iniciou-se com a nova 

organização judiciária e tem como instrumento essencial um “plano de 

coordenação”. Esse plano foi logo no início da organização judiciária 

comunicado formalmente à hierarquia e, atualizado anualmente, tem 

servido de base à programação anual da coordenação. No plano inicial 

foram identificados cinco problemas prioritários a resolver: a dispersão e a 

diversidade de regras de funcionamento do MP; o grande volume, alguma 

ineficiência e falta de qualidade da cooperação judiciária internacional em 

matéria penal; o tratamento dado aos grandes números no serviço de 

inquéritos/DIAP, incluindo o das participações; o tratamento dado aos 

inquéritos mais complexos e graves; a atuação dos órgãos de Polícia 

Criminal (OPC) na comarca, especialmente na investigação criminal, 

designadamente as várias ineficiências dos OPC, entre elas a enorme 

diversidade de procedimentos, bem como a necessidade de, em muitos 

casos, reforçar a efetiva direção do inquérito pelo MP. 

No segundo ano e nos seguintes, fez-se uma análise do estado da 

resolução desses problemas, após o que foram sendo destacados os que 

deveriam manter-se para o ano seguinte e assim sucessivamente. A título 

de exemplo, foram identificados, priorizados e resolvidos os seguintes 

problemas : falta de adequada articulação entre o MP na fase de inquérito e 

o MP na fase de julgamento, ou seja, entre o DIAP e os juízos centrais ou 

locais criminais (ou genéricas); necessidade de retorno do serviço prestado 

pelo MP na fase de julgamentos criminais; significativas discrepâncias na 

resposta dada pelo DIAP, sobretudo em termos de tempo médio de duração 

de inquérito e de pendência; ineficiências relativas ao registo do sistema 

informático “citius/habilus” na perspetiva da correção, atualização e 
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harmonização do registo de dados, bem como, na medida do possível, à 

inclusão de dados considerados relevantes que neste momento não são 

registados; a comunicação do MP com a comunidade, designadamente 

através do portal do MP; a melhoria da resposta ao fenómeno da violência 

doméstica, quer da parte do MP, quer de outras instituições relacionadas. 

Ao longo dos anos, em conformidade com os planos, esses problemas 

foram sendo priorizados, foram sendo procuradas soluções e, na quase 

generalidade dos casos, foi obtida resolução ou, pelo menos, foram 

alcançados resultados que permitiram deixar de os considerar incluídos no 

grupo de prioritários. 

 

III – Para a proposta de objetivos 

A formulação da presente proposta de objetivos não pode deixar de ter 

como ponto de partida, além das orientações hierárquicas contidas nos 

despachos acima citados, uma análise, ainda que genérica, da atual 

situação da procuradoria de Faro. Apenas genérica porque, naturalmente, a 

análise aprofundada, com apresentação de todos os dados estatísticos, é 

feita no relatório anual, oportunamente apresentado. 

Essa análise, que tem por base elementos vários, designadamente 

estatísticos e a observação da dinâmica da procuradoria, procura um 

diagnóstico, isto é, a identificação das principais necessidades de atuação 

ou problemas no funcionamento dos serviços. E, uma vez que se destina a 

“planear” a atuação de um órgão determinado, ou seja, a escolher o 

caminho para chegar a um destino, pressupõe a distinção entre, por um 

lado, as necessidades/problemas cuja resolução depende essencialmente da 

atuação da coordenação daquelas cuja resolução depende essencialmente 

de atuações externas à comarca. Estes últimos, sem prejuízo de deverem 
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ser dados a conhecer às entidades que os podem resolver, designadamente 

à hierarquia, por não dependerem da atuação da procuradoria da comarca  

não fazem parte do planeamento e não devem ser definidos como objetivos 

da procuradoria. 

Naturalmente, a definição das necessidades de atuação da 

procuradoria nasce não só daquilo que a análise do seu funcionamento 

mostre, como das áreas prioritárias definidas superiormente. É com base 

dessa definição que se formularão os objetivos, isto é, aquilo que a 

procuradoria vai procurar alcançar na sua atividade durante o ano de 2021. 

IV - Necessidades/problemas que condicionam os resultados 

da procuradoria e que carecem de atuação exterior 

Entre os problemas/necessidades que condicionam fortemente o 

serviço na procuradoria destaco, naturalmente, a significativa falta de 

magistrados – pior ainda do que havia sucedido em 2019, que tinha sido, já 

o pior desde a criação da comarca de 2014, 2020 foi um ano dramático pela 

falta de magistrados. Nunca, desde a criação da comarca, o número de 

magistrados em exercício efetivo de funções correspondeu ao respetivo 

quadro. A falta de magistrados que está na base desse não preenchimento 

leva a que também o quadro complementar de Évora seja insuficiente. Isso 

leva a que as frequentes ausências prolongadas de magistrados ocorridas 

entre movimentos, especialmente as licenças parentais, mas também as 

baixas por doença grave, não sejam cabalmente colmatadas. Toda essa 

dinâmica das ausências prolongadas, substituições, não substituições, 

implica constantes alterações na distribuição de serviço que perturbam 

seriamente a estabilidade da organização, a motivação dos magistrados e a 

produtividade e qualidade do serviço prestado aos cidadãos. Em 2020, a 

falta de magistrados não sucedeu de forma homogénea em toda a comarca 

: no barlavento, ao contrário do que tinha sucedido em anos anteriores, a 

falta de magistrados não foi significativa, tendo-se verificado  alguma 
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estabilidade, com poucas ausências prolongadas. Em contrapartida no 

Sotavento, especialmente em Faro, Olhão e Vila Real de Santo António e, 

também, de forma menos crítica, em Loulé, além do não preenchimento dos 

quadros, sucederam-se ausências prolongadas de magistrados, por vezes 

simultâneas num serviço, sem ter sido possível colmatar as faltas. Sucedeu, 

por exemplo, em Olhão, não estar nenhum dos três magistrados ao serviço 

e, na 1ª secção de Faro do DIAP, todos os (4) magistrados terem estado 

ausentes do serviço pelo menos um mês. 

Outro problema (externo) que condiciona negativa e gravemente o 

funcionamento da procuradoria é o da falta de funcionários. Note-se que, 

como fui referindo nos sucessivos relatórios, a falta de funcionários tem 

oscilado ao longo dos tempos, tendo sido muito grave nos anos iniciais da 

nova organização judiciária e tendo deixado temporariamente de ser um 

problema em 2017 e em 2018. A partir de 2019, no entanto, a conjugação 

de várias circunstâncias, designadamente baixas prolongadas, saídas de 

funcionários do MP da função pública, saídas da comarca e não 

preenchimento de lugares em vários movimentos de oficiais de justiça, 

levaram a situações de falta de funcionários dramáticas em algumas 

localidades, designadamente Portimão, Loulé, Lagos e Olhão. De forma bem 

reveladora sublinhe-se que de acordo com os mapas da própria DGAJ é a 

comarca de Faro que tem o maior absentismo a nível nacional. 

  

V – Necessidades/problemas que a atuação da procuradoria 

pode suprir/resolver ou contribuir para isso. Proposta de 

objetivos. 

1. Nota prévia sobre a pandemia 
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A pandemia que se instalou em Portugal a partir de março do corrente 

ano de 2020 alterou profundamente o serviço prestado aos cidadãos pelo 

MP. Por um lado, nos meses iniciais de confinamento geral, parou 

praticamente todo o serviço, com exceção do urgente. Depois, obrigou a 

concentrar os esforços na adaptação dos serviços às novas regras de saúde 

em detrimento, natural, de procedimentos menos urgentes. Assim, na 

sequência de sucessivos diplomas legais relativos à pandemia, foi 

necessário estabelecer e, por vezes, alterar num curto espaço de tempo, 

regras para o andamento dos processos, em especial dos inquéritos, para a 

prestação de serviço de turno, regras relativas a férias judiciais da Páscoa, 

regras para a presença dos magistrados nos serviços, etc. No âmbito do 

Conselho de Gestão ou em articulação com a Administradora Judiciária foi 

ainda necessário participar na definição de inúmeras regras, 

designadamente relativas à definição do plano de contingência, teletrabalho 

de funcionários, à redistribuição de funcionários, ao cumprimento de 

normas sanitárias, a alteração de espaços físicos de trabalho, etc. Depois 

dos meses iniciais, a preocupação da coordenação voltou-se para, com as 

extraordinárias limitações de recursos humanos, atuar com o objetivo de 

recuperar o serviço acumulado em algumas localidades, em especial o 

serviço a cargo das unidades centrais e a cargo das secções centrais. Isso 

implicou uma articulação diária com a Administradora Judiciária, 

designadamente para atribuição a equipas de recuperação da DGAJ de parte 

do serviço atrasado, para controlo e monitorização da recuperação por um 

secretário de justiça, para destacamentos cirúrgicos de funcionários entre 

os serviços do MP da comarca. 

 Tudo isso levou, por um lado, a que as prioridades estabelecidas 

pelos objetivos anteriores tenham sido implicitamente, no terreno, alteradas 

ao longo do ano e, desse modo, a que a sua prossecução tenha sido 

modesta. Levou, por outro lado, como adiante se verá, à formulação de 

alguns objetivos diferentes para o próximo ano. 
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2. Uma das áreas prioritárias de atuação definidas em anteriores 

propostas foi a necessidade de consolidar a articulação entre o MP na fase 

de inquérito e o MP na fase de julgamento, ou seja, entre o DIAP e os juízos 

centrais ou locais criminais (ou genéricas). 

Resumidamente, com a crescente especialização e, em muitos casos, o 

aumento da distância física entre as instalações dos magistrados de uma e 

de outra fase, bem como com a circunstância de os procuradores da 

República dos juízos criminais terem deixado, por força daquela 

especialização, de exercer funções de coordenação geral como sucedia 

anteriormente, verificaram-se maiores dificuldades na comunicação entre as 

duas fases que podem perturbar o objetivo final do processo penal. A 

atuação do MP no processo penal deve, na verdade, ser vista como um 

todo, sob pena de as suas funções não serem convenientemente 

desempenhadas. 

Em 2015/2016 foram criados mecanismos de articulação através da 

ordem de serviço 9/15, de 28/10, que instituiu regras para a transmissão 

pelos magistrados das (então) secções criminais de elementos relevantes 

para a atuação do DIAP, bem como a obrigação de serem realizadas 

reuniões periódicas entre magistrados das duas fases para analisar as 

questões relacionadas com o julgamento e a sua ligação com a 

investigação. 

O balanço entretanto feito mostrou que tais regras não tiveram em 

2015/2016 a aplicação desejável – mais numas localidades do que noutras 

foram feitas algumas comunicações de casos relevantes entre ambas as 

fases, mas ainda de modo esporádico e insuficiente.  

Foi sendo chamada a atenção dos magistrados para a questão nas 

reuniões de coordenação, quer da comarca com o DIAP, quer, em geral, dos 

coordenadores de secções do DIAP com os procuradores-adjuntos. Além 
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disso, baseou o estabelecimento de objetivos para os juízos criminais e deu 

origem à O.S. 7/17, da coordenação da comarca. Esta ordem de serviço, 

intitulada, precisamente, “ Articulação entre o MP no DIAP e o MP na fase 

de julgamento (e na fase de Instrução) ” feita na sequência de balanços da 

situação, considerou que os mapas mensais de serviço nos juízos criminais 

instituídos pela Ordem de Serviço 9/15, da coordenação da comarca, 

mostram a sua utilidade, quer para o conhecimento pela coordenação e 

pelos próprios magistrados do volume e tipo de serviço do MP nos juízos 

criminais, quer para o conhecimento do resultado genérico das acusações 

produzidas pelo DIAP. Nessa linha, propôs-se como objetivo para 2020 

aumentar a articulação entre os magistrados da fase de julgamento e 

magistrados da fase de inquérito (DIAP). Apesar de algumas chamadas 

de atenção, os balanços feitos apontam para um nível insuficiente de 

aplicação e, por isso, de eficiência nessa articulação. Note-se que, pelas 

razões referidas na nota prévia, a circunstância de, a partir de março, o país 

estar em situação de pandemia com confinamento geral nos primeiros 

meses, condicionou ações dirigidas ao cumprimento deste objetivo. 

Em resumo, continua a considerar-se que apesar de existir alguma 

articulação – designadamente continuam a preencher-se e a ser divulgados 

mensalmente mapas com dados relativos aos juízos criminais -  o problema 

é resistente e continua a carecer, em 2021, de novas atuações, 

designadamente novas chamadas de atenção em reuniões de magistrados 

do DIAP e promoção de reuniões entre magistrados do DIAP e magistrados 

dos juízos criminais. 

Propõe-se, assim, de novo, como objetivo para 2021, aumentar a 

articulação entre magistrados da fase de julgamento e magistrados da fase 

de inquérito (DIAP) 
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3. O novo quadro jurídico do maior acompanhado que revogou os 

institutos da interdição e da inabilitação e se insere na atuação do MP em 

defesa de pessoas especialmente vulneráveis, tem suscitado alguns 

problemas na sua aplicação, designadamente na articulação com outras 

instituições de resposta social. Verifica-se, na verdade a necessidade de dar 

uma especial atenção a essa problemática, designadamente através do 

levantamento sistematizado das dificuldades, da discussão das soluções, da 

articulação com outras entidades, em especial a Segurança Social e da 

eventual elaboração de boas práticas que contribuam para a melhoria da 

resposta do MP. 

Refira-se que essa área foi definida, também, como prioritária pelo 

despacho 2/2019, da PGR. 

O correspondente objetivo foi proposto para 2020. E, já depois da sua 

formulação, conseguiu-se incrementar a articulação com a segurança social, 

designadamente através de contactos com a sua diretora distrital, de 

chamadas de atenção para a necessidade de suprir deficiência de resposta 

social, bem como a realização de uma sessão informativa que contou com a 

presença de várias dezenas de representantes ligados a instituições de 

segurança social e magistrados. 

Ainda assim, dada a relativa novidade da regulamentação e da sua 

importância, continua a entender-se que é importante acompanhar com 

especial atenção a questão. Assim, continua a propor-se como objetivo da 

procuradoria da República de Faro para 2021 trabalhar a resposta do MP no 

âmbito do regime do maior acompanhado, designadamente através dos 

meios acima referidos (levantamento sistematizado das dificuldades, da 

discussão das soluções, articulação com outras entidades e da eventual 

elaboração de boas práticas). 
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4. A partir de 2018 definiu-se na procuradoria de Faro como prioritária 

a melhoria da resposta ao fenómeno da violência doméstica, quer da parte 

do MP, quer de outras instituições relacionadas. Nestes três últimos anos 

tem sido feito um esforço significativo nessa área, destacando-se, 

designadamente, a elaboração e assinatura de um protocolo com um 

elevado número de instituições contra a violência doméstica no Algarve 

promovido e encabeçado pelo MP, a realização de reuniões no âmbito desse 

protocolo, a divulgação pelos magistrados de boas práticas, a divulgação e 

discussão de relatórios da comissão de análise restrospetiva de homicídio 

em violência doméstica, a divulgação de boas práticas junto dos OPC, etc. 

Além disso, por decisão da PGR, assinaram-se dois protocolos para a 

territorialização da rede de violência doméstica no Alagarve, um com a 

APAV outro com a TAIPA, em cujas reuniões o MP de Faro tem participado. 

De igual modo, por decisão da Procuradoria-Geral da República e do 

Ministério da Justiça, foi criado no DIAP de Faro, com a colaboração da 

APAV, um Gabinete de Apoio à Vítima, onde trabalha diariamente uma 

Técnica de Apoio à Vítima. A coordenação tem acompanhado e monitorizado 

o funcionamento desse gabinete, bem como, através de balanço feito em 

reunião, adequado procedimentos para melhorar a resposta do MP. 

Trata-se, assim, de uma área em que a procuradoria de Faro tem 

investido especialmente. Assinale-se que é, expressamente – definida, 

embora, de modo mais abrangente, como violência de género – uma área 

definida como prioritária no despacho 2/2019 da PGR. 

No último ano, procedeu-se a alterações na direção das letras 

especializadas de violência doméstica nas quatro secções onde estão 

criadas: Faro, Portimão, Loulé e Albufeira. Os magistrados foram escolhidos 

de acordo com a sua motivação e adequação e têm, todos, mostrado 

grande dedicação, sensibilidade e proficiência. Note-se que os indicadores 

aplicáveis mostram que, mesmo durante os tempos condicionados da 
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pandemia, o MP de Faro deu resposta atempada aos casos entrados, sem 

que se tenha conhecimento de paragens ou desadequações. 

Também no último ano, participou-se na avaliação da atividade dos 

Gabinetes de Apoio à Vítima instalados no DIAP, feita por uma equipa da 

Universidade do Minho, cujo relatório final, entretanto publicado, mostra 

bons resultados para o de Faro e não lhe aponta deficiências a corrigir.  

Apesar desse investimento, considera-se que se deve continuar a 

priorizar a área, acompanhando o que se vai fazendo e consolidando e 

aprofundando o que já se fez, designadamente através de atualização e 

divulgação de boas práticas, quer junto dos magistrados, quer dos OPC, 

participando e intervindo em reuniões ligadas aos protocolos, monitorizando 

e fazendo balanços do funcionamento do GAV do DIAP, promovendo 

formação articulada com as instituições vocacionadas para o combate a 

esse fenómeno, etc. Deve procurar-se, também, alargar a  intervenção, até 

agora focada essencialmente na área criminal, à área de família e menores, 

designadamente através do fomento de mecanismos de articulação. 

Assim, como objetivo para 2021, propõe-se consolidar e aprofundar o 

tratamento dado à violência do género, bem como trabalhar na articulação 

entre as várias jurisdições tocadas pelo fenómeno. 

5. Apesar da igual importância das outras áreas de atuação do MP, o 

DIAP da comarca ocupa um lugar central nas preocupações da coordenação. 

Isso resulta, desde logo, do número de magistrados e de oficiais de justiça 

alocados ao DIAP, do número de cidadãos afetados pelos inquéritos, da 

direção dos processos depender exclusivamente do MP, do papel essencial 

no processo penal da atuação do MP no inquérito, da repercussão social e 

mediática da sua atuação, de os resultados dependerem em grande parte 

da organização e metodologia usados, etc. 



 
- Coordenação - 

 

Comarca de Faro – Ministério Público 

P
ág

in
a1

9
 

Dentro do DIAP, e em consonância, aliás, com objetivo estratégico 

referido no anexo ao despacho n. 2/2019, a celeridade e eficiência da 

resposta do MP, medida através de indicadores estatísticos, têm sido 

preocupações constantes da coordenação e devem ser continuar a sê-lo, 

mais ainda nestes tempos de carência de magistrados. 

Os parâmetros referidos em propostas de objetivos anteriores não 

foram, na generalidade dos casos, cumpridos. Isso deveu-se, 

essencialmente, aos atrasos motivados pela pandemia e pela falta de 

oficiais de justiça, incluindo nas unidades centrais e, com especial 

incidência, em Portimão e Faro. 

Os seguintes parâmetros que têm sido definidos mantém-se válidos 

também para o ano de 2021 : 

 

  

Pendência 
% 

Resolução 

% Pendentes 

+8m 

% 

simplificados/ 

indiciados 

Ideal < 250 < 30 < 20 (do total) > 65 

Muito Positivo 250 – 300 30 – 35 20 – 25 61 – 65 

Positivo 301 – 350 36 – 40 25 – 30 55 – 60 

Excessivo 351 – 400 41 – 50 31 – 35 - 

Muito excessivo > 400 > 50 > 35 - 

No entanto, o estado em que alguns dos serviços se encontram, com 

aumentos de pendência muito significativos, em especial a 1ª secção de 

Faro (por falta de magistrados), Tavira (por falta de funcionários) e 

Portimão (por falta de funcionários) aconselham a que os objetivos, aí, 

sejam adaptados, de forma a torná-los mais modestos e, afinal, 

alcançáveis.  
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Tendo isso em atenção, afigura-se-me que seria conveniente, 

utilizando a metodologia acima exposta, depois do início do ano de 2021, 

fazer um balanço dos serviços e articular com os magistrados em reuniões 

de coordenação novos objetivos processuais, por secção e por magistrado, 

na concretização dos objetivos estabelecidos no referido despacho 2/2019, 

e dos constantes desta proposta.    

Finalmente, a monitorização dos atrasos pelas coordenações e, quando 

necessário, a chamada de atenção para a necessidade de recuperar o 

serviço, são instrumentos necessários ao cumprimento do objetivo que 

agora se propõe. 

Assim, através, sobretudo, dos instrumentos acima referidos, 

proponho como objetivo para o DIAP de Faro em 2021, recuperar pelo 

menos metade do serviço acumulado nas secções acima referidas, 

aumentar a celeridade de resposta, a eficiência e a eficácia. Realce-se que 

este objetivo se insere diretamente no 2º e no 3º objetivos estratégicos 

para o triénio em curso, estabelecidos no anexo do despacho 2/2019, da 

PGR. 

6. Como na nota prévia se referiu, a situação de pandemia condicionou 

a prossecução de objetivos e mostrou a necessidade de definição de 

diferentes procedimentos. Assim, ao passar a revelar-se essencial por 

razões sanitárias, diminuir interações pessoais, com o aumento 

consequente da importância da prestação de teletrabalho quer por 

magistrados, quer por oficiais de justiça, foi acentuada a necessidade de os 

processos do MP estarem digitalizados, isto é, estarem colocados em 

ambiente digital, atualmente na plataforma citius/habilus. Na verdade, o 

teletrabalho torna-se em grande parte inviável se os processos não 

estiverem digitalizados. Além disso, aliás, a digitalização tem outras 

vantagens, tais como permitir, naturalmente sempre com respeito das 



 
- Coordenação - 

 

Comarca de Faro – Ministério Público 

P
ág

in
a2

1
 

respetivas regras legais e estatutárias, a consulta à distância quer por 

magistrados da fase de inquérito, quer por magistrados de outras fases, 

quer por outros intervenientes processuais designadamente o juiz de 

instrução, facilitar as reformas de autos, tornar desnecessários os traslados, 

permitir o despacho rápido em contexto de urgência, designadamente por 

substituto à distância ou por superior hierárquico em contexto de 

reapreciação ou intervenção, facilitar a prestação de informações a 

intervenientes e a interessados, facilitar a instrução e envio de incidentes de 

aceleração processual, poder dispensar mesmo o suporte físico em 

processos administrativos ou pastas de acompanhamento, etc. 

Por tudo isso, publicou-se no ano em curso o despacho 15/2020 que 

determinou a digitalização dos processos do MP e estabeleceu algumas 

regras que a permitissem. 

A digitalização de processos é, no entanto, um processo que não se 

esgota nesse despacho. Exigiu várias diligências de preparação, 

designadamente junto da DGAJ para fornecimento de digitalizadores de alto 

rendimento, junto dos OPC, para discussão de procedimentos e 

sensibilização para colaborarem no processo, exigiu diversas reuniões com 

os comandantes dos OPC e com os vários responsáveis, etc. 

Como processo em curso, com vários obstáculos, de entre os quais se 

destaca algums resistência à mudança, a situação tem sido e carece de 

continuar a ser acompanhada de perto pela coordenação, bem como, a nível 

local, pelos diretores de secção do DIAP e das procuradorias. 

Assim, como objetivo para 2021 propõe-se o acompanhamento 

próximo do cumprimento do referido despacho e da digitalização dos 

processos do MP, através de balanços periódicos, de chamadas de atenção 

para o seu cumprimento, quer em reuniões com magistrados, quer em 



 
- Coordenação - 

 

Comarca de Faro – Ministério Público 

P
ág

in
a2

2
 

contactos com a Srª Administradora Judiciária, os Senhores Secretários e os 

responsáveis pelos órgãos de Polícia Criminal.  

 

Faro, 11 de novembro de 2021 

 

O Magistrado do MP Coordenador da Comarca de Faro 
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